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No quadro n.º 4 onde se lê: «Laboratório QFB -QO», deve ler -se: 
«Laboratório QO -QF».

25 de julho de 2018. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Jorge Adelino 
Rodrigues da Costa.

311557034 

 Declaração de Retificação n.º 647/2018
Por ter saído com inexatidão a publicação inserta no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2018, na página 23114, 
relativa ao Edital n.º 793/2018, onde se lê:

«8.1.2 — O lugar é aberto nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do 
RJEC, designadamente tendo em consideração a bolsa com a refe-
rência SFRH/BPD/104744/2015.»

deve ler -se:

«8.1.2 — O lugar é aberto nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do 
RJEC, designadamente tendo em consideração a bolsa com a refe-
rência SFRH/BPD/109744/2015.»
30 de agosto de 2018. — O Administrador, Dr. Jorge Manuel Pereira 

Baptista Lopes.
311627204 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 12955/2018
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º e 41.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugados e do n.º 1 do ar-
tigo 28.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, torna -se público que, por despacho autorizador, de 
19/04/2018, do Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. Doutor An-
tónio Cruz Serra, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, para admissão a estágio, para 
preenchimento de um posto de trabalho de especialista de informática, 
grau 1, nível 2, da carreira não revista de pessoal de informática, do 
mapa de pessoal dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, 
para o Departamento de Informática dos Serviços Centrais, como esta-
belecido na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para exercer funções no Núcleo de 
Gestão de Sistemas de Informação da Área de Aplicações e Sistemas 
de Informação do Departamento de informática dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa 
de pessoal dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, de acordo 
com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março; 
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho; Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira especial de Especialista de Informática, tal como 

descritas no Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, e na Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de abril.

5.1 — O Especialista de Informática desempenhará funções no Núcleo 
de Gestão de Sistemas de Informação da Área de Aplicações e Sistemas 
de Informação do Departamento de informática dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa, competindo -lhe, designadamente:

Funções de conceção e aplicação na área da gestão e arquitetura de 
sistemas da informação, nomeadamente, desenho, desenvolvimento, 
atualização e manutenção de funcionalidades para o sistema acadé-
mico da Universidade de Lisboa (ULisboa), baseado em FénixEDU.

5.2 — As tarefas a realizar no posto de trabalho traduzem -se em:
a) Conceber e desenvolver a arquitetura e acompanhar a implemen-

tação do sistema de informação académico (FénixEDU);
b) Definir os padrões de qualidade e avaliar os impactos, organiza-

cional e tecnológico, do sistema de informação académico (FénixEDU), 
garantindo a normalização e fiabilidade da informação;

c) Organizar e manter disponíveis os recursos informacionais, nor-
malizar os modelos de dados e estruturar os conteúdos e fluxos infor-
macionais da organização e definir as normas de acesso e níveis de 
confidencialidade da informação, no contexto do sistema de informação 
académico (FénixEDU);

d) Gerir projetos de implementação de processos e sistemas infor-
máticos;

e) Colaborar na divulgação de normas de utilização e promover a for-
mação e o apoio a utilizadores sobre os sistemas de informação instalados 
ou projetados, em especial o sistema de informação académico.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 2, alínea b), do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, conjugados com as limita-
ções impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2015), mantido em vigor pelo 
artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2018), o posicionamento será efetuado como Especialista 
de Informática (grau 1, nível 2), entre o nível remuneratório 23.º e 24.º, 
num montante pecuniário de 1647,74 € (mil seiscentos e quarenta e sete 
euros e setenta e quatro cêntimos), antecedido de estágio, no qual será 
posicionado entre o nível remuneratório 18.º e 19.º a que corresponde o 
montante pecuniário de 1373,12 € (mil trezentos e setenta e três euros e 
doze cêntimos), de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos habilitacionais: Formação académica de nível de 
licenciatura na área de tecnologias, no domínio da informática (Enge-
nharia Informática, Engenharia Eletrotécnica, Sistemas e Tecnologias 
de Informação ou afins), nos termos do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de março.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
É valorizada formação e experiência comprovadas em:
Manutenção preventiva, corretiva e evolutiva do sistema académico 

implementado na ULisboa (FénixEDU);
Gestão de projetos de tecnologias da informação;
Formação e apoio a utilizadores de sistemas de informação académicos;
Sistema académico FénixEdu.

São ainda valorizadas as competências linguísticas em língua Inglesa, 
falada e escrita.

7.4 — Em cumprimento do estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador, de 19/04/2018, do Reitor da 
Universidade de Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do 


